
CONTRATONº 04.008/2025
INEXIGIBILIDADE Nº008/2025

A contratação de escritório para prestação de serviço
especializado de assessoria e consultoria jurídica, com
foco no acompanhamento, orientação e analise dos
procedimentos administrativos licitatórios e contratos
administrativos do município de Cocal-PI, que será
prestado nas condições estabelecidas no Termo de
Referência e demais documentos técnicos que se
encontram anexos nos autos da Inexigibilidade nº
008/2025 que deu origem a este instrumento contratual.

1. DAS PARTES

1.1. CONTRATANTE: A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
COCAL–PI, inscrito no CNPJ n° 02.422.924/0001-01, AV. Cel. João M�rques de Melo,
s/n° - B�irro N.S de Fátim�, Coc�l-Pi, neste �to represent�d� por su� Secretári� de S�úde,
Sr�. V�ness� de Brito Roch�, CPF: 054.059.763-50.

1.2. CONTRATADO: empres� MALCON FRANCISCO DO NASCIMENTO
BARBOSA SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA, inscrit� no CNPJ sob o
n.º 45.645.724/0001-20, sedi�d� n� Avenid� Dom Severino nº 2074, b�irro São
Cristóvão, Edifício Zé C�rv�lho - S�l� 01, neste �to represent�do pelo Sr. M�lcon
Fr�ncisco do n�scimento B�rbos�, port�dor do CPF Nº 032.935.443-47.

2. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
As despes�s referentes à execução do Contr�to correrão por cont� de dot�ção
orç�mentári�:
Fonte de Recurso = 1.500.0000 – Recursos não vincul�dos de impostos;
- Código de Aplic�ção = 999.000 – Ger�l;
- Unid�de Orç�mentári� = 02.01.00 – Secret�ri� de Administr�ção;
- Progr�m� de Tr�b�lho = 04.122.0005.2040.0000 – M�nutenção dos
Serviços de Administr�ção Ger�l;
- Elemento de Despes� = 3.3.90.39 – Outros serviços de terceiros – Pesso�
Jurídic�.

3. PREÇO E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO



3.1. A presente contr�t�ção possui o v�lor tot�l mens�l de R$ 5.000,00 (cinco mil
reais), conforme det�lh�mento const�nte n� propost� comerci�l d� CONTRATADA.

4. VIGÊNCIA

4.1. O presente contr�to terá � vigênci� de 12 meses, cont�dos � p�rtir d� d�t� de
�ssin�tur�.
4.2. A vigênci� do presente contr�to poderá prorrog�d� nos termos e limites leg�is, em
especi�l o �rt. 107 d� Lei 14.133/21, sujeit� � �v�li�ção de su� �dmissibilid�de,
possibilid�de orç�mentário fin�nceir� e conveniênci� �dministr�tiv� qu�ndo d� efetiv�
dem�nd� pel� prorrog�ção.

5. OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. Este Termo de Contr�to vincul�-se �o Processo Administr�tivo d� Inexigibilidade
de Licitação nº 008/2025 e seus �nexos, bem como à propost� �present�d�,
independentemente de tr�nscrição.

5.2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

5.2.1. Cumprir os serviços design�dos neste processo e n� propost� comerci�l.

5.2.2. M�nter tod�s �s condições de h�bilit�ção dur�nte � vigênci� do contr�to.

5.2.3. Assumir inteir� respons�bilid�de técnic� e �dministr�tiv� sobre o objeto contr�t�do.

5.2.4. Respons�biliz�r-se por eventu�is despes�s result�ntes d� execução dos serviços
contr�t�dos.

5.2.5. Respons�biliz�r-se por qu�isquer d�nos pesso�is e/ou m�teri�is, c�us�dos por
técnicos (empreg�dos) e �cidentes c�us�dos por terceiros, bem como pelo p�g�mento de
s�lários, enc�rgos soci�is e tr�b�lhist�s, tributos e dem�is despes�s eventu�is, decorrentes
d� prest�ção dos serviços.

5.2.6. Comunic�r imedi�t�mente �o contr�t�nte qu�lquer �lter�ção ocorrid� no endereço,
cont� b�ncári�, e-m�il, f�x e telefone, indic�do n� respectiv� propost� comerci�l, como
t�mbém, outr�s inform�ções julg�d�s necessári�s p�r� o recebimento de
correspondênci�s.



5.3. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.3.1. Fisc�liz�r � execução do contr�to.

5.3.2. Cumprir os compromissos fin�nceiros �ssumidos com � contr�t�d�.

5.3.3. Tr�t�r com � empres� contr�t�d� exclusiv�mente por meio de pesso� por el�
indic�d�.

5.3.4. Fornecer e coloc�r à disposição d� contr�t�d� todos os elementos e inform�ções
necessários à execução dos serviços.

5.3.5. Notific�r form�l e tempestiv�mente � contr�t�d� sobre eventu�is irregul�rid�des
observ�d�s n� prest�ção dos serviços.

5.3.6. Notific�r � contr�t�d�, por escrito e com �ntecedênci�, sobre mult�s, pen�lid�des
ou qu�isquer débitos de su� respons�bilid�de, g�r�ntindo � el� previ�mente o direito �o
contr�ditório e à �mpl� defes�.

5.3.7. Responder pelos d�nos que seus �gentes, ness� qu�lid�de, c�us�rem � terceiros,
�ssegur�do o direito de regresso contr� o responsável nos c�sos de dolo e de culp�.

6. PREÇO ECONDIÇÕES PARA PAGAMENTO

6.1. O p�g�mento será efetu�do pel� Contr�t�nte mens�lmente, no pr�zo de 30 (trint�)
di�s, cont�dos d� �present�ção d� Not� Fisc�l/F�tur� (corret�mente preenchid� e
liquid�d�) contendo o det�lh�mento d� execução do objeto e dos m�teri�is empreg�dos,
ress�lv�dos os c�sos em que � legisl�ção prevej� pr�zo inferior.
6.2. As disposições complement�res previst�s no projeto básico/termo de referênci�, que
vers�m sobre p�g�mento e f�tur�mento, são �plicáveis n�quilo que não confront�r com
o presente termo de contr�to.
6.3. A �present�ção d� Not� Fisc�l/F�tur� deverá ocorrer �pós o período de �dimplemento
d�p�rcel� d� contr�t�ção � que �quel� se referir.
6.4. H�vendo erro n� �present�ção d� Not� Fisc�l/F�tur�, ou circunstânci� que impeç� �
liquid�ção d� despes�, o p�g�mento fic�rá sobrest�do �té que � CONTRATADA
providencie �s medid�s s�ne�dor�s. Nest� hipótese, o pr�zo p�r� p�g�mento inici�r-se-á
�pós � comprov�ção d� regul�riz�ção d� situ�ção, não �c�rret�ndo qu�lquer ônus p�r� �
Contr�t�nte.
6.5. O p�g�mento somente será �utoriz�do depois de efetu�do o “�testo” pelo servidor
competente, condicion�do este �to à verific�ção d� conformid�de d� Not� Fisc�l/F�tur�



�present�d� em rel�ção à et�p� do cronogr�m� físico fin�nceiro execut�d� e
proporcion�lmente �os qu�ntit�tivos de serviços e m�teri�is efetiv�mente prest�dos e
empreg�dos n� mesm�.
6.6. Será efetu�d� � retenção ou glos� no p�g�mento, proporcion�l à irregul�rid�de
verific�d�,sem prejuízo d�s s�nções c�bíveis, c�so se const�te que � CONTRATADA:

6.6.1. não produziu os result�dos �cord�dos;
6.6.2. deixou de execut�r �s �tivid�des contr�t�d�s, ou não �s executou com � qu�lid�de
mínim� exigid�;
6.6.3. deixou de utiliz�r os m�teri�is e recursos hum�nos exigidos p�r� � execução do
objeto, ou utilizou-os com qu�lid�de ou qu�ntid�deinferior à dem�nd�d�.

6.7. O p�g�mento será efetu�do �tr�vés de ordem b�ncári�, p�r� crédito em b�nco,
�gênci� e cont� corrente indic�dos pel� CONTRATADA.
6.8. Será consider�d� d�t� do p�g�mento �quel� que const�r do comprov�nte emitido
pelo b�nco.
6.9. Antes de c�d� p�g�mento à CONTRATADA, deverá fornecer certidões estipul�d�s
no edit�l p�r� verific�r � m�nutenção d�s condições de h�bilit�ção.
6.10. Const�t�ndo-se � situ�ção de irregul�rid�de d� CONTRATADA, será
providenci�d� su��dvertênci�, por escrito, p�r� que, no pr�zo de 5 (cinco) di�s, regul�rize
su� situ�ção ou, no mesmo pr�zo, �presente su� defes�. O pr�zo poderá ser prorrog�do
um� vez, por igu�l período,� critério d� contr�t�nte.
6.11. Não h�vendo regul�riz�ção ou sendo � defes� consider�d� improcedente, �
contr�t�nte deverá comunic�r �os órgãos responsáveis pel� fisc�liz�ção d� regul�rid�de
fisc�l qu�nto à in�dimplênci� d� CONTRATADA, bem como qu�nto à existênci� de
p�g�mento � ser efetu�do, p�r� que sej�m �cion�dos os meios pertinentes e necessários
p�r� g�r�ntir o recebimento de seus créditos.
6.12. Persistindo � irregul�rid�de, � contr�t�nte deverá �dot�r �s medid�s necessári�s à
rescisão contr�tu�l nos �utos do processo �dministr�tivo correspondente, �ssegur�d� à
CONTRATADA � �mpl� defes�.
6.13. H�vendo � efetiv� execução do objeto, os p�g�mentos serão re�liz�dos
norm�lmente, �té que se decid� pel� rescisão do contr�to, c�so � CONTRATADA não
regul�rize su� situ�ção.
6.14. Somente por motivo de economicid�de ou outro interesse público de �lt� relevânci�,
devid�mente justific�do, em qu�lquer c�so, pel� máxim� �utorid�de d� contr�t�nte, não
será rescindido o contr�to em execução com � CONTRATADA in�dimplente com �
regul�riz�ção fisc�l.
6.15. Qu�ndo do p�g�mento, será efetu�d� � retenção tributári� previst� n� legisl�ção
�plicável.



7. REAJUSTE

7.1. Os preços são fixos e irre�justáveis no pr�zo de um �no cont�do d� d�t� limite p�r�
� �present�ção d�s propost�s.

7.1.1. Dentro do pr�zo de vigênci� do contr�to e medi�nte solicit�ção d�
CONTRATADA, tr�nscorridos 12 meses d� �present�ção d� propost�, os preços
contr�t�dos poderão sofrer re�juste �pós o interregno de um �no, �plic�ndo-se o
INPC/IBGE.

7.2. C�so o índice est�belecido p�r� re�just�mento venh� � ser extinto ou de qu�lquer
form� não poss� m�is ser utiliz�do, será �dot�do, em substituição, o que vier � ser
determin�do pel� legisl�ção então em vigor.
7.3. N� �usênci� de previsão leg�l qu�nto �o índice substituto, �s p�rtes elegerão novo
índice ofici�l, p�r� re�just�mento do preço do v�lor rem�nescente, por meio de termo
�ditivo.

8. FISCALIZAÇÃO

8.1. A execução do objeto será �comp�nh�d�, control�d�, fisc�liz�d� e �v�li�d� pelo
gestor docontr�to, � quem c�berá, nos termos do �rt. 170 d� lei 14.133/2021, proceder às
�not�ções d�s ocorrênci�s rel�cion�d�s com � execução do objeto, determin�ndo o que
for necessário à regul�riz�ção d�s f�lh�s ou d�s impropried�des observ�d�s.

8.1.1. O gestor do contr�to será t�mbém o fisc�l respectivo, podendo deleg�r est� função.

8.2. O recebimento definitivo do objeto somente se efetiv�rá �pós � �test�ção pelo gestor
do contr�to de que � execução observou tod�s �s exigênci�s contr�tu�lmente previst�s.
8.3. A CONTATANTE se reserv� o direito de não receber objeto execut�do em des�cordo
com �s especific�ções, podendo rescindir � contr�t�ção e �plic�r �s pen�lid�des previst�s
neste contr�to en� legisl�ção pertinente.
8.4. Qu�isquer exigênci�s d� fisc�liz�ção, inerentes �o objeto contr�t�do, deverão ser
pront�mente �tendid�s pel� CONTRATADA, sem ônus �dicion�is p�r� �
CONTRATANTE.

9. RESPONABILIDADE



9.1. A CONTRATADA, neste �to, �ssume per�nte � CONTRATANTE �
respons�bilid�de civil rel�tiv�mente � qu�lquer d�no que � execução do objeto por el�
efetiv�d� venh� � c�us�r �o p�trimônio público, �o pesso�l d� CONTRATANTE ou �
terceiros. Nos termos do c�put. e § 1º do �rt. 121 d� lei 14.133/2021.
9.2. A CONTRATADA será responsável por todos os enc�rgos (tr�b�lhist�s, soci�is,
previdenciários, tributários, fisc�is, securitários, ou qu�isquer outros, se for o c�so)
devidos p�r� � execução deste contr�to, devendo remeter à CONTRATANTE. os
respectivos comprov�ntes, sempre que exigidos, nos termos do �rt. 120 d� lei
14.133/2021.
9.3. A CONTRATADA não poderá, � título �lgum, ceder o objeto do presente contr�to.
9.4. A CONTRATADA será obrig�d� � m�nter, dur�nte � vigênci� do contr�to, �s
condições de h�bilit�ção exigid�s no processo licit�tório, sendo obrig�d� � enc�minh�r
à CONTRATANTE cópi� d� document�ção respectiv� sempre que solicit�do por est�
últim�.

10. CAUSAS DE EXTINÇÃO DO CONTRATO

10.1. Este contr�to poderá ser extinto:

�) pelo decurso de seu pr�zo de vigênci�;
b) pelo integr�l cumprimento do seu objeto, �test�do pelo gestor do contr�to;
c) por �cordo entre �s p�rtes, reduzido � termo no processo, desde queh�j� conveniênci�
p�r� � CONTRATANTE;
d) por determin�ção judici�l;
e) por �to unil�ter�l d� CONTRATANTE.

10.2. A rescisão unil�ter�l do contr�to previst� n� subcláusul� �nterior poderá ser
promovid�pel� CONTRATANTE nos seguintes c�sos:

�) inexecução p�rci�l ou tot�l d�s obrig�ções contr�tu�is;
b) decl�r�ção de f�lênci� ou �ceit�ção do pedido de recuper�ção judici�l d�
CONTRATADA, no curso d� execução deste contr�to;
c) injustific�d� b�ix� n� qu�lid�de do objeto execut�do, � juízo d� CONTRATANTE.

10.3. A decret�ção d� rescisão unil�ter�l poderá ser cumul�d� com � �plic�ção d�
mult�contr�tu�l e de outr�s pen�lid�des leg�lmente �dmissíveis.

12. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS



12.1. Aplic�m-se �s regr�s est�belecid�s no edit�l e no �rt. 156 d� lei 14.133/2021
CONTRATADA que inexecut�r tot�l ou p�rci�lmente qu�lquer d�s obrig�ções �ssumid�s
em decorrênci� d� contr�t�ção ensej�r o ret�rd�mento d� execução do objeto; fr�ud�r n�
execução do contr�to; comport�r-se de modo inidôneo; cometer fr�ude fisc�l; ou não
m�ntiver � propost�;

12.2. A inexecução tot�l ou p�rci�l no curso d�s contr�t�ções firm�d�s com o Município
de Coc�l-PI �c�rret�rá �s s�nções �dministr�tiv�s c�bíveis, observ�ndo-se sempre �
f�culd�de d� defes� prévi� do interess�do, nos termos do �rt. 157 d� lei 14.133/2021.

12.3 Pel� inexecução tot�l ou p�rci�l do objeto contr�t�do, poderá o Município de Coc�l-
PI, sem prejuízo d� respons�bilid�de civil e crimin�l, �plic�r à CONTRATADA, �s
seguintes s�nções:

I - �dvertênci�;

II - mult�;

III - impedimento de licit�r e contr�t�r;

IV - decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r.

12.4. N� �plic�ção d�s s�nções serão consider�dos:

I - � n�turez� e � gr�vid�de d� infr�ção cometid�;

II - �s peculi�rid�des do c�so concreto;

III - �s circunstânci�s �gr�v�ntes ou �tenu�ntes;

IV - os d�nos que del� provierem p�r� � Administr�ção Públic�;

V - � impl�nt�ção ou o �perfeiço�mento de progr�m� de integrid�de, conforme
norm�s e orient�ções dos órgãos de controle.

12.5. A s�nção previst� no inciso I do item 12.3, deste contr�to, qu�ndo não se justific�r
� imposição de pen�lid�de m�is gr�ve. Nos termos do �rt. 155 d� lei 14.133/2021.



12.6. A s�nção previst� no inciso II do item 12.3, c�lcul�d� n� form� do edit�l ou do
contr�to, não poderá ser inferior � 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior � 30%
(trint� por cento) do v�lor do contr�to licit�do ou celebr�do com contr�t�ção diret� e será
�plic�d� �o responsável por qu�lquer d�s infr�ções �dministr�tiv�s previst�s no �rt. 155
dest� Lei.

12.7. A s�nção previst� no inciso III do item 12.3, será �plic�d� �o responsável pel�s
infr�ções �dministr�tiv�s previst�s nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item 12.3, qu�ndo
não se justific�r � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve, e impedirá o responsável de licit�r
ou contr�t�r no âmbito d� Administr�ção Públic� diret� e indiret� do ente feder�tivo que
tiver �plic�do � s�nção, pelo pr�zo máximo de 3 (três) �nos. Nos termos do �rt. 155 d� lei
14.133/2021.

12.8. A s�nção previst� no inciso IV do item 12.3, será �plic�d� �o responsável pel�s
infr�ções �dministr�tiv�s previst�s nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do item 12.3, bem
como pel�s infr�ções �dministr�tiv�s previst�s nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do item
cit�do �cim� que justifiquem � imposição de pen�lid�de m�is gr�ve, e impedirá o
responsável de licit�r ou contr�t�r no âmbito d� Administr�ção Públic� diret� e indiret�
de todos os entes feder�tivos, pelo pr�zo mínimo de 3 (três) �nos e máximo de 6 (seis)
�nos. Nos termos do �rt. 155 d� lei 14.133/2021.

�) suspensão temporári� de p�rticip�ção em licit�ção e impedimento de contr�t�r
com o Município de Coc�l-PI, pelo pr�zo mínimo de 3 (três) �nos e máximo de
6 (seis) �nos.;

b) decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou contr�t�r com � Administr�ção
Públic� enqu�nto perdur�rem os motivos determin�ntes d� punição ou �té que
sej� promovid� � re�bilit�ção per�nte � própri� �utorid�de que �plicou �
pen�lid�de, que será concedid� sempre que o contr�t�do ress�rcir �
Administr�ção pelos prejuízos result�ntes e �pós decorrido o pr�zo de suspensão
�plic�d� com b�se n� �líne� �nterior;

c) rescisão contr�tu�l, �plicável independentemente de efetiv� �plic�ção de
qu�lquer d�s pen�lid�des �nteriores precedid� de decisão escrit� e fund�ment�d�
pelo Prefeito do Município de Coc�l-PI.

12.9. C�berá �o Gestor do Contr�to � �plic�ção de �dvertênci�, subsidi�do pel�s
inform�ções fornecid�s pelo fisc�l do contr�to.



12.10. C�berá �o diretor, ou equiv�lente, d� áre� gestor� d� contr�t�ção � �plic�ção d�
pen�lid�de de mult�, subsidi�do pel�s inform�ções fornecid�s pelo gestor do contr�to,
nos seguintes termos:

�) mult� de 0,5% (zero vírgul� cinco por cento) nem superior � 30% (trint� por
cento) do v�lor do contr�to licit�do ou celebr�do com contr�t�ção diret� e será
�plic�d� �o responsável por qu�lquer d�s infr�ções �dministr�tiv�s previst�s no
�rt. 155 d� lei 14.133/2021.

12.11. Os v�lores d�s mult�s �plic�d�s poderão ser descont�dos dos p�g�mentos devidos
pelo Município de Coc�l-PI.

12.11.1. Se os v�lores d�s mult�s �plic�d�s forem superiores �os p�g�mentos
devidos pelo Município de Coc�l-PI ou d� g�r�nti� contr�tu�l, deverá �
CONTRATADA recolher � diferenç� no pr�zo máximo de 5 (cinco) di�s úteis,
� cont�r de notific�ção específic� p�r� esse fim.

12.11.2. Em c�so de não p�g�mento no pr�zo previsto no p�rágr�fo �nterior o
v�lor d� mult� sofrerá correção diári� pelo IPCA-E � p�rtir d� d�t� d�
notific�ção.

12.11.3. A �plic�ção de qu�lquer pen�lid�de não exclui � �plic�ção d� mult�.

12.11.4. As pen�lid�des de mult� decorrentes de f�tos diversos serão
consider�d�s independentes entre si.

12.11.5. C�so � CONTRATANTE determine, � mult� deverá ser recolhid� no
pr�zo máximo de 3 (três) di�s úteis, � cont�r d� d�t� do recebimento d�
comunic�ção envi�d� pel� �utorid�de competente.

12.12. C�berá �o Prefeito do Município de Coc�l-PI, no processo de pen�liz�ção,
medi�nte provoc�ção fund�ment�d� do AGENTE DE CONTRATAÇÃO OU DA
COMISSÃO DE FSCALIZAÇÃO � outr� pesso� pel� �utorid�de superior determin�d�,
ou equiv�lente, � que for subordin�do o gestor respectivo:



�) suspensão temporári� de p�rticip�ção em licit�ção e impedimento de contr�t�r
com o Município de Coc�l-PI, por pr�zo 3 �nos � 6 �nos;

b) os �tos e procedimentos p�r� � decl�r�ção de inidoneid�de p�r� licit�r ou
contr�t�r com � Administr�ção, �rt. 161 d� lei 14.133/2021.

12.13. A recus� injustific�d� d� Adjudic�tári� em �ssin�r o Contr�to, �pós devid�mente
convoc�d�, dentro do pr�zo est�belecido pel� Administr�ção, equiv�le à inexecução tot�l
do contr�to, sujeit�ndo-� às pen�lid�des �cim� est�belecid�s.

13. ADITAMENTO

13.1. Este contr�to poderá ser �lter�do, nos termos e limites d� legisl�ção vigente, e
sempre pormeio de termo �ditivo.
13.2. No interesse d� Administr�ção, o v�lor do contr�to decorrente dest� licit�ção poderá
ser �crescido ou reduzido em �té 25% com �umento ou supressão de serviços
correspondentes, sem que disso resulte p�r� contr�t�d� direito � qu�lquer recl�m�ção ou
indeniz�ção:

14. DA SUBCONTRATAÇÃO

14.1. É ved�d� � subcontr�t�ção do objeto deste contr�to.

15. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

15.1. É �dmissível � fusão, cisão ou incorpor�ção d� CONTRATADA com/em outr�
pesso� jurídic�, desde que sej�m observ�dos pel� nov� pesso� jurídic� todos os requisitos
de h�bilit�ção exigidos n� licit�ção origin�l; sej�m m�ntid�s �s dem�is cláusul�s e
condições do contr�to; não h�j� prejuízo à execução do objeto p�ctu�do e h�j� � �nuênci�
express� d� Administr�ção à continuid�de do contr�to.

16. FORO

16.1. Fic� eleito o foro d� com�rc� de Cocal - PI, p�r� dirimir �s dúvid�soriund�s
deste contr�to.



17. ACEITAÇÃO

P�r� firmez� e v�lid�de do p�ctu�do, o presente Termo de Contr�to foi l�vr�do em três
vi�s deigu�l teor, que, depois de lido e �ch�do em ordem, v�i �ssin�do pelos contr�entes.

Cocal -PI, 06 de janeiro de 2025.

Vanessa de Brito Rocha

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE COCAL-PI

CONTRANTE

Malcon Francisco do Nascimento Barbosa
MALCON FRANCISCO DO NASCIMENTO BARBOSA SOCIEDADE

INDIVIDUAL DE ADVOCACIA
CNPJ: 45.645.724/001-20

CONTRATADO


